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Aplicações
no Banco
Mundial

A porcentagem de
investimento global que
vai para os países em
desenvolvimento deve
triplicar em duas décadas.

VITÓRIA DO GOVERNO
BATALHA PARA MUDAR A
REALIDADE PORTUÁRIA
Com MP aprovada, Estado pode ter R$ 13 bi em investimento
BRASÍLIA

Apesar dos protestos da
oposiçãoedoriscodeavo-
tação ser interrompida por
decisão da Justiça, o Sena-
doconcluiunanoitedeon-
tem a votação da Medida
Provisória 595, que altera
a Lei dos Portos, a menos
de cinco horas do fim do
prazo de validade da lei.
Depoisdecercadeoitoho-
ras de debates na Casa, o
projeto foi aprovado com
53 votos a favor e apenas
sete contrários, dando ao
governo uma vitória im-
portante.

A proposta, cujo princi-
pal eixo é o aumento da
competitividade do setor,
pode viabilizar investimen-
tosdeR$13,3bilhõesparao
EspíritoSanto,emnoveter-
minaisportuários(inclusive
odeáguasprofundas–osu-
perporto), segundo o plano
original levado pelo gover-
no federal para apreciação
no Legilslativo.

Em Brasília, poucas ho-
ras antes, o texto fora
aprovado na Câmara de-
poisde21horasdediscus-
sões, na mais longa sessão
dahistóriadoParlamento.
Sem qualquer alteração
no conteúdo, o projeto se-

AGÊNCIA SENADO

Plenário do Senado durante apreciação da MP

A REAL GUERRA DOS PORTOS

“O PT, em 10 anos,
ignorou a calamidade. Em
45 dias, quer mudanças”
—
AÉCIO NEVES
SENADOR

“É uma vitória do Brasil.
A matéria é estruturante
para o país”
—
GLEISI HOFFMANN
CHEFE DA CASA CIVIL

gue agora para sanção da
presidenteDilmaRousseff
e deve receber vetos.

O presidente do Sena-
do, Renan Calheiros
(PMDB-AL), abriu a ses-
são extraordinária por
volta das 11h, menos de
duas horas depois de ter
passado pela Câmara. Ele
determinou que a matéria
fosse votada no mesmo
dia, sem considerar o
acordo verbal de interstí-
cio (intervalo entre as ses-
sões) de 48 horas feito
com os líderes ainda da
gestão de José Sarney.

Segundo Renan, foi “a
última vez” que o Senado
aprecia uma MP sem que
os senadores tenham tem-
po para conhecer o con-
teúdo.Aoabriraordemdo
dia, Renan manteve a po-
sição de votar mesmo sem
análise do conteúdo da
MP, alegando já haver pu-
blicadoo textoemandado
aos senadores emergen-
cialmente o seu conteúdo
para que tomassem co-
nhecimento da medida.

O relator da matéria no
Senado, Eduardo Braga
(PMDB-AM), afirmou que
as quatro alterações feitas
pela Câmara em seu rela-

tório não impediriam sua
apreciação pelo Senado.
Segundo Braga, somente
uma mudança no seu tex-
to foi “substancial”, a que
pode levar à renovação
automática dos contratos
de arrendamento firma-
dos após 1993.

A oposição entrou com
recurso no Supremo Tri-
bunal Federal (STF) para
anularasessãoeseuresul-
tado, mas não obteve vitó-
ria na Corte.

VANTAGEM
Naprimeiravotaçãoso-

bre a MP já ficou claro que
avantagemdogovernono
Senado seria muito mais
folgada do que foi na Câ-
mara.Oresultadodavota-
ção de urgência na apre-
ciação do texto – um ele-
mento regimental para
permitir a avaliação do
mérito ainda na quin-
ta-feira – foi de 48 votos a
favor da urgência, contra
12 da oposição.

Pouco antes da procla-
mação do resultado final,
a presidente Dilma Rous-
seff ligou para Renan
agradecendo os esforços
dos senadores peemede-
bistas.

Ferraço
condena
mudanças

Mesmo favorável à MP, o
senador Ricardo Ferraço
(PMDB) critica mudanças
“cosméticas” feitas na Câ-
maraque“nãoestimulam”
a competição. “A luta polí-
tica tem que ter limite. As-
sistimos ao interesse efeti-
vamente maior do país e
do Espírito Santo ficarem
emsegundoplano.Ogran-
de jabuti da MP era a pror-
rogação automática de
contratos de concessão”.

O interesse maior, argu-
menta Ferraço, é que a MP
permite movimentação de
cargas de terceiros em ter-
minais privados. “Isso via-
bilizaosnoveportosplane-
jadosparaoEspíritoSanto,
inclusive o porto de águas
profundas,comfortemovi-
mentação de contêineres”.
A MP garante mais opera-
ções de cargas gerais e der-
rubarestriçõesaportospri-
vativos que só podem hoje
operar carga própria.
(Rondinelli Tomazeelli)
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A REAL GUERRA DOS PORTOS

PORTOS DE CARA NOVA
Abertura de portos privados é a principal vitória do governo
BRASÍLIA

O texto aprovado pela
Câmaraficoumuitopróxi-
mo do que o governo de-
sejava para a MP dos Por-
tos. O centro da Medida

O QUE DILMA CURTIU E NÃO CURTIU

Renovação de contratos
Ficou como o governo
queria. Será escolha da
União renová-los ou não.
Emendas que tornavam a
renovação obrigatória
foram derrubadas.

Renovação de contratos
assinados antes de 1993
Não ficou como o governo
queria e esse ponto pode ser
vetado. Pelo texto aprovado,
os contratos serão renovados
uma vez pelo prazo previsto
no contrato de concessão,
desde que haja investimento.
O governo, porém, entende
que esses contratos estão
vencidos e pretende licitá-los
novamente.

Renovação antecipada
dos contratos assinados
após 1993
Pelo texto aprovado, será
possível renovar
antecipadamente os
contratos, por igual prazo
do contrato original, desde
que haja investimentos.
Não é muito polêmico, pois
o entendimento da área
técnica é que essa
possibilidade já existe hoje.

Contratos novos
Não ficou como o governo
queria e deve ser vetado.
Pelo texto, as novas
concessões serão feitas
por 25 anos e
obrigatoriamente

renovadas por mais 25. O
governo não concorda.

Chamamento público
Ficou como o governo
propôs. Quando for
autorizar o funcionamento
de portos privados, o
governo fará chamamento
público, ou seja, consulta
para saber se há mais
interessados em operar
naquela área. O
substitutivo do deputado
Eduardo Cunha (PMDB-RJ)
previa diferente: o governo
teria de comprar o terreno
e fazer uma licitação.

Terminal indústria
Não ficou como o governo
queria e deve ser vetado. O

Provisória 595, que era a
possibilidade de abertura
de terminais portuários
privados que movimen-
tem cargas próprias e de
terceiros – o que, do ponto

de vista do governo, vai
atrair novos investimen-
tos, aumentar a concor-
rência e reduzir preços –
foi preservado.

Outro ponto positivo

para o governo é que foi
afastado o risco, patroci-
nado pela Força Sindical,
de os terminais privados
teremdecontratarmãode
obraavulsa.Seessedispo-

sitivo tivesse sido aprova-
do, a MP ficaria com as
“pernas quebradas”, se-
gundo leitura do governo,
pois haveria impacto so-
bre os custos. O governo

cedeu em alguns pontos
naárea trabalhistaparaos
portuários dos portos pú-
blicos e em algumas nor-
mas para renovação de
contratos.

texto a diz que terminais
privados em que a empresa
movimente de forma
exclusiva carga própria de
grãos e combustíveis não
precisam passar pelo
chamamento público.
Governo é contra a exceção.

Avulsos
Ficou como o governo
queria. Emenda do
deputado Paulo Pereira da
Silva acolhida pelo relator
da MP, deputado Eduardo
Cunha (PMDB-RJ), previa
que os portos privados
teriam de contratar mão de
obra avulsa cadastrada nos
Órgãos Gestores de Mão de
Obra (Ogmos). Isso iria

encarecer a operação.
Cunha retirou o apoio à
proposta de Paulinho.
Submetida a votação em
separado, ela caiu. No
entanto, o governo ampliou
a atuação dos avulsos nos
portos públicos, além de
oferecer a eles garantia de
renda mínima e
aposentadoria em
condições especiais. Com
isso, obteve apoio formal
das demais centrais e
isolou a Força.

Suape
Ficou como o governo
queria. Havia pressão para
que o governo federal
delegasse aos Estados a

licitação de áreas e
terminais dos portos nos
Estados. Mas o texto
aprovado mantém o
processo na esfera federal.

Prazo de corte
O texto aprovado diz que os
pedidos para instalação de
terminais privados
protocolados até dezembro
do ano passado não
precisam se submeter aos
termos da MP - como o
chamamento público, por
exemplo. Havia uma
emenda, supostamente
patrocinada pelo governo,
que estabelecia a data de 6
de dezembro. Ela foi
derrubada.
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MARATONA
PARA VOTAR
DUROU
46 HORAS
Clima tenso e corrida contra o
relógio foram amenizados por
galinhada, futebol e soneca
BRASÍLIA

A maratona que envol-
veudeputadosesenadores
navotaçãoaMPdosPortos
durou 46 horas desde a úl-
tima terça-feira. Na Câma-
ra dos Deputados, enfren-
tou o maior embate, com
doisdiasdemadrugadain-
vadida para tentar termi-
nar a votação.

Acorridacontraorelógio
levou a cenas pouco vistas
no Congresso, como de de-
putadosdormindonassalas
anexas;assistindoaos jogos
de futebol da quarta-feira;
comendo, todos juntos,
uma galinhada.

Na terça-feira, foram
18 horas de votação, dia
emqueaMPteveseutexto

base aprovado, mas a ses-
sãodurouatéas5horasna
tentativa de aprovar as
emendas.Nosegundodia,
quarta-feira,osdeputados
seguiramvotandoà tarde,
mas a votação continuou
madrugada a dentro,
completando 21 horas de
votação. A apreciação das
emendassóseencerrouna
tarde de ontem, quando
começou a votação no Se-
nado. Os senadores leva-
ram mais sete horas para
aprovar a MP.

“Foi um parto. Esta pá-
gina está virada. Esta noi-
te, se houve um vencedor,
foi o debate, a controvér-
sia, o espírito público, a
valentia da oposição e a

responsabilidade por par-
tedabasedogoverno”,co-
memorou o presidente da
Câmara, Henrique Eduar-
do Alves (PMDB-RN).

Aoposiçãocomemorou
o fato de ter conseguido
segurar a votação durante
toda a madrugada e início
da manhã. “Foi uma der-
rota matemática, mas
muito bonita do ponto de
visto político”, afirmou o
deputado Silvio Costa
(PTB-PE).

O líder do governo na
Câmara, Arlindo China-
glia (PT-SP), disse que o
resultadodavotaçãoaten-
debemaoqueoExecutivo
defendia na Casa, quanto
a procedimentos.

AGÊNCIA FOLHA

Soneca coletiva dos deputados em sala anexa durante a maratona da MP dos Portos
LUIS MACEDO /AGÊNCIA CÂMARA

No plenário da Câmara, parlamenteres comemoram o final da votação

Boquinha
A pausa para o cafezinho madrugada adentro rendeu bem mais
do que a bebida básica. Uma galinhada foi a grande estrela da
ceia com a votação da MP dos Portos. O agora loiraço
Francisco Everardo Oliveira Silva (Tiririca) era um dos que não
se fizeram de rogado: serviu-se com um generoso prato.

ALAN MARQUES/FOLHAPRESS

Torcida
Durante o processo de votação, houve tempo até para torcer
(contra ou favor) do Corinthians no jogo pela Libertadores
na última quarta-feira. Não deu para o time brasileiro. Pelo
menos esse resultado saiu antes da meia-noite, com a
classificação do argentino Boca Juniors na competição.

JORGE WILLIAM/AGÊNCIA O GLOBO

Críticas e
apoio da
bancada

RONDINELLI TOMAZELLI

OdeputadoCésarColnago
(PSDB) critica a falta de li-
derança política do gover-
noDilmaRousseff (PT),ao
qual fazoposição.Paraele,
a presidente poderia ter
feito as principais mudan-
çascontidasnaMPviaatos
administrativos, regulan-
doeajustandooquejápre-
vê a lei dos portos aprova-
da em 1993.

Também poderia ter
derrubado decreto do an-
tecessor Lula que restrin-
ge cargas de terceiros em
terminais de uso misto.

Já a deputada Rose de
Freitas(PMDB)consideraa
medida necessária para a
modernização dos portos.
“O Brasil não pode pensar
em desenvolvimento sem
modernização e melhoria
logística.Osistemaportuá-
rio é fundamental, mas co-
mo está é um gargalo”.

Segundo Colnago, a úni-
ca medida que exige lei é a
que ele rejeita: centralizar
decisões em Brasílial, esva-
ziando os Conselhos de Au-
toridade Portuária. “Dilma
poderia fazer por decreto
mudanças de carga de ter-
ceiros,porto24h,governan-
ça e modelo de licitação”.

Oposição entra com recurso no
Supremo contra o resultado

O líder do DEM no Se-
nado, José Agripino
(RN), protocolou man-
dado de segurança da
oposição, por volta das
14h30 de ontem, no Su-
premo Tribunal Federal
(STF), para suspender a
sessão no Senado a fim
de barra a votação da
MP dos Portos. Eles tam-
bém pediram a anula-
ção do resultado caso a
decisão seja tomada na
Justiça, o que acabou

O pedido da oposição

alegaqueavotaçãoera in-
constitucional, jáqueoSe-
nado não teve tempo de
revisar a matéria.

O texto, assinado pe-
los senadores de três
partidos de oposição,
José Agripino Maia,
Aloysio Nunes Ferreira
(PSDB-SP) e Randolph
Rodrigues (PSOL-AP),
cita o “processo legisla-
tivo de afogadilho” que
aniquilaria a prerroga-
tiva do Senado de apre-
sentar emendas.

Por fim, eles requere-
ram liminar que suspenda
a tramitação da medida
provisória 595.

“(O Senado) não po-
de ser uma fábrica de
salsicha, que funciona
mediante o acionamen-
to de um botão pela se-
nhora Ideli Salvatti
(ministra de Relações
Institucionais), que
aciona imediatamente
a fabricação de leis e de
salsichas”, disse Aloy-
sio Nunes.

Documento:AG17CA029;Página:1;Formato:(274.11 x 382.06 mm);Chapa:Composto;Data:16 de May de 2013 22:41:25


	AJ05012_1_portos
	AJ05012_2_portos
	AJ05012_3_portos

